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dos pilares do turismo Açoriano, nomeadamente as festas 
do Divino Espírito Santo;

Considerando que as festas do Divino Espírito Santo, 
para além de serem vividas nos Açores, são tradições bem 
presentes nas comunidades açorianas radicadas no Brasil 
e na América do Norte, realizando -se mesmo as Grandes 
Festas do Espírito Santo nos Estados Unidos da América 
e no Canadá;

Considerando que os festejos se revigoraram com o 
renascer da identidade açoriana no sul do Brasil, com 
bastante importância em Santa Catarina, Goiás, já sendo 
realizados também em outros estados, como São Paulo e 
Rio de Janeiro;

Considerando que o hino da nossa região tem acordes 
do Hino do Espírito Santo, sendo um exemplo da força da 
nossa cultura que tem de ser preservada;

Considerando que as festas em honra dos padroeiros 
e padroeiras nas nossas diferentes freguesias são um dos 
principais momentos de reencontro da família açoriana, 
a que reside nos Açores e aquela que partiu à procura de 
uma vida mais confortável;

Considerando que um dos pressupostos do estudo «Tu-
rismo Religioso nos Açores» aponta para que as paróquias 
possam dar um contributo importante nesta temática, en-
quanto estruturas de organização de viagens de caráter 
religioso, podendo funcionar como instrumentos de di-
vulgação das nossas festas;

Considerando que durante o ano de 2011 o Governo 
Regional investiu dez milhões de euros no plano de pro-
moção do destino Açores;

Considerando que, tendo em conta as recomendações da 
Organização Mundial do Turismo, as ações promocionais 
devem ter cada vez menos a intervenção direta do Estado 
a favor do desenvolvimento de parcerias entre o setor 
público e privado;

Considerando que, por via desta recomendação, o Go-
verno Regional dos Açores assinou em 2011 um contrato 
de colaboração entre a Região Autónoma dos Açores e a 
Associação de Turismo dos Açores (ATA) — associação 
de direito privado;

Considerando que o estudo apresentado pelo Obser-
vatório do Turismo dos Açores indica um caminho para 
suportar decisões políticas na vertente do turismo, tão 
necessárias para os Açores;

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores resolve, nos termos regimentais e estatutários apli-
cáveis, recomendar ao Governo Regional dos Açores o 
seguinte:

1 — Que desenvolva, no ano 2012, uma importante 
campanha de promoção das potencialidades do turismo 
religioso na Região Autónoma dos Açores, sendo esta 
campanha devidamente prevista no plano de promoção do 
destino Açores, cabendo -lhe a afetação das verbas neces-
sárias para a promoção desta vertente turística.

2 — Que no futuro contrato a ser celebrado entre a 
Região Autónoma dos Açores e a Associação de Turismo 
dos Açores, para efeitos da aplicação do número anterior, 
se articulem as ações a desenvolver com outras entidades, 
incluindo o setor público empresarial regional, que possam 
ter um papel relevante de intervenção nesta área.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 18 de abril de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 
Manuel Coelho Lopes Cabral. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 13/2012/A

Prorrogação do prazo para a apresentação do relatório por parte do 
grupo de trabalho encarregue de elaborar um estudo circuns-
tanciado definindo o conceito de serviço público de audiovisual 
otimizado às circunstâncias geográficas, culturais, sociais e 
políticas da Região Autónoma dos Açores.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores encomendou um estudo circunstanciado definindo 
o conceito de serviço público de audiovisual otimizado às 
circunstâncias geográficas, sociais, culturais e políticas 
da Região Autónoma dos Açores a um grupo de trabalho 
constituído por quatro especialistas com reconhecidas 
competências na área da comunicação social, através da 
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores n.º 22/2011/A, de 31 de outubro, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 209, de 31 de outubro 
de 2011.

Considerando a complexidade da matéria em análise, 
torna -se necessário prorrogar o prazo previsto no n.º 4 da 
citada Resolução, para efeitos de apresentação do respetivo 
relatório.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 42.º 
do Estatuto Político -Administrativo, resolve o seguinte:

Artigo único
O prazo a que se refere o n.º 4 da Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
n.º 22/2011/A, de 31 de outubro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 209, de 31 de outubro de 2011, é 
prorrogado até 30 de Junho de 2012.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 19 de abril de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 
Manuel Coelho Lopes Cabral. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2012/M

Aplica à Região Autónoma da Madeira o Decreto -Lei 
n.º 113/2011, de 29 de novembro

Considerando que as medidas entretanto introdu-
zidas pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E., no acesso à prestação de cuidados de 
saúde não foram consideradas suficientes, pela Comis-
são de Acompanhamento do Programa de Ajustamento 
Económico e Financeiro (PAEF), celebrado entre o Go-
verno Regional da Madeira e o Governo da República 
Portuguesa;

Considerando que a concretização dos compromissos 
assumidos pela Região Autónoma da Madeira, no âmbito 
do PAEF, designadamente na alínea b) do ponto 71, impõe 
que se tomem medidas mais exigentes por forma a viabili-
zar a consolidação orçamental no setor da saúde;




